
ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.97 4.082/0001-14

EDITAL CONVOCATÓRO
PREGÃO ELETRÔN]CO

PROCESSO N0 2026.09.03.1

1â PAÍIE: PREÂMBULO

A Prefeitura Municlpal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro,

Juazeiro do Norte - ieará, por intermádio da Secretaria Municipalde Educagão de Juazeiro do Norte/CE, toma

oúblico, oara conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na

moOatiááOe pneOÃO eUfnÔNrcO, do tipo MÉNOR PRECO que será regida pela Lei Federal n0 14.'133, de

01 de abril de 2021, obse*ados os termos da Lei Complemenlar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim

como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitaçâo será no site https://bllcompras.com.

2A PATI6: DAS CúUSULAS EDITALÍCAS

1.0 DO OBJETO

l.t I presente ficitação tem por obieto a Contratação de serviços a serem prestados na limpeza de fossas

sefr'rcai e outros omponenteà da reâe de esgoto, déstinados ao atendimento das unidades escolares da Rede

úii,ii.ú.i0. Ensino de Juazeiro do Norte/CÉ por intermédio da Secretaria Municipal de Educaçã0, conforme

anexos, partes integrantes deste edital.

ACESSO A0 EDITAL. DO LOCAL DE E DA CONDUcÃo Do c TAME
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2.0 DO

2.í. O edital está disponlvel gratuitamente nos sítios:

.ce.oov.br/lic itacoes;
https://www.pncp,oov,br:
www.iuazeirodonoÉe.ce,Eov.br;
bllcompras.com.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrôn im
bllcompras,com,
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, luntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DATAS o RTAM

3.1 - tN IO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 08 de setembro de 2026, àg í7h00min'c

5,0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRtos
5.1. A despesa deconente desta licitação conerá à conta da dotaçâo orçamentária constante no quadro abaixo:

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de setembro de 2026' às 09:00'

3.3 - tNtCtO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇgS: 23 de setembro de 2026, às 09h30mln.

á.+. ngfenÊf,fCfl DE TEMPO: Para todas as re'ferências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasllia/DF.

35. Na hipótese de náo haver expediente ou omnendo qualquer fato superveniente que impeçaa realizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LEITA9ÂO
calizadanaR.lnterventorFcoErivanoCruz,no120,1o

andar, Centro - CEP: 63.010-0'15 - Juazeiro do Norte'CE - Fone: (88)3199-0363'

órcáo Unld. Orq PÍojêto/ AUüdade Elem€nto dê D6!p9!!-
07 01 12.361.mo4.2.048.0000 33903900

Rua Intenr'entoÍ Franclsco Erivano Cruz, no 120 - 10 andàr, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE

Foner (88)3199-0363 - e-írar4 cpl@juazeiÍo ce gov.br - site: www juazeirodonorte'ce gov br
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6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados iunto ao sislema

bllcompras,com.
6.1.'1. As regras para credenciamento estarão disponÍveis no sltio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

akavés de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes

do Brasil, pelo e-mail.contato@bllcompras.com.

6.2. Poderão participar desta licitaçâo empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por a@es, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaSes, fundaçôes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Município de Juazeiro do Norle, e que satisÍaçam a todas

as condições da legislaçáo em vigor e deste edital.

6.3, A licitante que participar desta licitação com suas condiçóes de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Registro Cadastral, obíga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza seja compatível com o obieto licitado;

6.5, Em se tratando de empresas participantes em Íorma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.51. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para eÍeito de habilitaçáo econÔmico-financeka, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.5.2. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórci0, subscrito pelos consorciados;

6,5,3 A substituição de mnsorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econÔmico-financeira

apresentados pela empresa substitulda, para Íins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.

6.6.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de

desempate, preÍerência de contratação, o prwisto na Lei Complementar n' 1232006, em seu Capltulo V - D0

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS.

6.7. Tratando-se de microempresas e empÍesas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercÍcio da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.

6.8. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital

6.8.1, E vedada a participaçáo de pessoa física e jurldica nos seguintes casos:

6.8.2. Que tenham em comum um ou mais sÓcios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.8.3. Que este,am em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou exkajudicial, dissoluçá0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

6.8.4. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.8.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6.8.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos deteÍminantes desta

condição;

6.8.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

selam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.8.8. Estrangeiras náo autorizadas a comercializar no país;

6.0 DA PARTICIPACÃo, DO CREDENCIAMEITTO E DAIEEIARAÇÂO

Rua Interventor Francisco Erlvano Crllz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 6'1 C10 015 - Juazeiro do NoÍte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e r,./ cpl(o.)juazeiro.ce.!ov.br - siter w\^Jw..luizeirodorlorte.ce.gov br
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6.8.9. Empresas cuio estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação

7.0. DA FORMA DE APRESENTlcÁo ol pRoposrA tNtctAL
7.1. 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1. Com relação à proposta lnicial, basta que esta seja cadastrada (oreenchlda) na olataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessádo o envio da DroDosta lniclal como arquivo ioitallzado em anexo.

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo. com o disposto

nô nuexO I - TERMo DE REFERÊNdh deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRh dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo ?!)pliqhL para que seja

preservado o sigilo do propnente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. 0licitante deverá inÍormar a condigão de microempresa (ME)ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamênto da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrÔnico bllcompras,com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadashamento da sua PROPOSTA DE PREçOS lNlClAL,

como requisito de pré-habilitaçã0, a comprovação da garantia no montante estipulado em 'l7o (um por cento),

do valor estimado para a contrataçã0, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14.13312021.

7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo

ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o inicio da sessão de disputa, em campo

próprio, sob pena de desclassiÍicaçã0.

7.4,2. Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério de

julgamento, na seguinte forma:

l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o valor estimado orçado pela Administraçã0.

ll) Lote: Entende-se pr valor "Estimado da Contratação' o valor estimado do lote orçado pela Administraçã0,

caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valorestimado da contratação será a soma dos valores

estimados de cada lote que o licitante pretenda conconer.

lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o valor total estimado do item orçado pela

Administraçã0, caso a licitação tenha mais de um item, entendese que o valor estimado da contratação será a

soma dos valores totais estimados de cada ilem que o licitante pretenda concorer.

7.4.3. É importante esclarecer que a Íase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é Íeita de

forma sigilosa, de modo que a identiÍicação dos licitantes é vedada até o encerramento dessa Íase. A plataforma

de disputa utilizada no certame garante que a identificação dos mnconentes só seja revelada após o término

dos lances, momento em que o(a) pregoeko(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação (garantia de

proposta).

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em tltulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, medianle registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cenhal do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceka devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;
lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

Rua InteFr'entor Francisco Erivano Cruz, n0 120 - 10 andaÍ. Centro - CEP: 63.010-015 - JuazeiÍo do Noíte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-ntait cpl@juazeio.ce.gov.br - site: www.juázeirodonorte.ce gov.br
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7.4.5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSIO
BANCÁR|O, (com a identificação do depositante/licitante) a ser Íeito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Noíe, Conta Conenle n0 46.750-2, Agência n'0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

eÍetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.

7.4.5,1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum codigo ou dlgito de verificaçã0, informar

o CNPJ do Municlpio de Juazeho do Noíe (07.974.0820001-14).

7.4.6. Caso a modalidade de garantia sela seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da proposta

de preços apresentada.

7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante enviará o documento fornecido

pela instituigão que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, mnstar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregão n0 2026.09,03.1.

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta.

- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada.

7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de í0 (dez)

dias úteis, mntado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0, mediante

solicitação por parte do licitante.

7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a Íecusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos docúmentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor.

7,7, Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o comprovante

da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data do

cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial.

7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a luntada de documento preexistente, em conformidade

com o disposto no art. 64 da Lei no 14.13312021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Asórdáo781t2025 - TCU - Plenário, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após

o prazo estabelecido no edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as opera$es no sistema eletrÔnico durante a sessáo pública do Pregâo,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.8,1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica

(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

7.9. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propstas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abeíura da sessão pública.

7.9,í. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstruçáo Normativa SEGES lMEnoT3l2022clcentendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acírdáo no 213212021).

7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propstas apresentadas,

o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7.11. Será vedada a identificação do licitante,

7 ,12. SeÁo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7,13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviç0.

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63 010-015 luàzeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0361 - e-mait cpl@iuazeirc,ce.gov.br - sitei www juazeirodonorte,ce qov bí
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7.14. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissáo ou qualquer

outro pretexto.

8,0. DAABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçÕes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, mm até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígnafe; entrelanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingh preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administraçâo e,

caso o lote cotado seja mmposto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou infeíor aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licilante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -

Termo de ReÍerência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens mmponentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.í.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍicultar o lulgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, moÍmente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequÍveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, pÍeços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍcação do licitante.

8.5.1.2 - Que aps a Íase de lances ou negociação, quando houver, peÍmaneceÍem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A nâo desclassificaçáo da proposta nâo impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1, O(A) pregoeiro(a) dará inlcio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando foro caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, lunto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu úllimo lance regiskado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

Rua Interr'entoÍ Francisco Erivano Cruz, oo 120 - 10 anddr, Centro - CEP; 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE
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9.2.4. Só poderá haver empale entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔM|Co.
9.4. Durante a sessâo pública de disputa, os licitantes serão informados, em temp real, do valor do menor

lance registrado, O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.5. No caso de desmnexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acesslvel à recepção dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejulzos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desmnexão do sislema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.5.2. Caberá ao licitante à respnsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "AEER[9-EfSü@", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal n0 14.13312021, do Arl.22, inciso ll e do Art. 24, da lnslrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessâo pública terá duração de 15 Íqui I minutos

9.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminenle dos

lances e, transconido o periodo de ate í0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até í0 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam oferlar um lance Íinal e fechado em até §.,{9!4[4!19@9, que será

sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que tÍata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no minimo, 3 (três) ofeías nas condi@es de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do aft.22, da lnstrução Normativa SEGESIMEno 7312022.

9.6.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conÍorme previsão do Art. 6'1, da Lei n0 14,133/202'1.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arligos

44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.

9.8. Nessas condises, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com prego de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empaladas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classiÍicada nos teÍmos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão @nvocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
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9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poÍte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos ilens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍque aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeÍta.

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas kanscritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 '14.133, de 2021.

íO,O DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANIEAREII,IATANTE
10.'1. Encenada a etapa de envio de lances eletónicos da sessão pública, o(a) PrEoeiro(a) poderá negociar

condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsâo do Aí. 61, da Lei no 14J3312021.

10.2. Na hipótese da propsta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataçáo, o(a) pregoeio(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos tennos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
'10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em nzáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá serfeita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sislema, respeitada a ordem de classiÍicação estabelecida

no § 20 do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, seráo utilizados os critérios de

desempate definidos no arl. 28, ambos da lnstruçâo Normativa SEGES lt/.Eno 7312022.

10.5. Concluída a negociagã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0.

Í0.6. 0(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente pr meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance oÍertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. Ê facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no ilem acima, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente pr meio do sistema,

no sitio elehônico X!!tr[b!!@!!!plgg4, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanelará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sanção prevista no Arl. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeko(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

í1. DA APRESENTAÇÃOE DO JULGAMENTO DAíS) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINALíIS)
11.1. A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informaçÕes relativas ao produto/serviço ofertado.

11.2.Prazo de validade náo inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão.

11.3. 0 licitante não poderá cotar proposta mm quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
11.5. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
1'1.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (enkegará) o objeto da licitaçáo através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários perlinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
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1 1.7. Após a apresentagão da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possÍveis san@es

administrativas, observado o devido processo legal.
'l 1.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoíamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participaçáo no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paíicipação no ceíame ou a futura

contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https/Ârww.prtaldahansparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www,
poÍtaldal[ansparencia.gov.br/sancoes/cnep).

11.9. A onsulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
'l 1.10. Constatada a existência de sançáo, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de
participação.

11.1Í. Caso observada a inexistência de san@es impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) propsta(s) de preços finais.

11.12.Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condi@s definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas

que:

1 1,12,1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.12.2. Não obedecerem às especiÍica@es técnicas conlidas no Termo de Referência;

11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permaneceÍem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;
'11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1í.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.
'11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.13. Será considerado indlcio de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022.

1'1.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:
'11.14.1, Que o preço de custo do licitanle ultrapassa o valor da proposta; e

1 1.14.2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

í1.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 1,16. Toda desclassificação será sempre Íundamentada e registrada na plataforma elelrônica.

11.í7, Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçâo

de uma proposta que atenda a este edital.

í2. DA FASE DE HABILITACÃO
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:
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a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade peíinente e compatÍvel em

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação

12,'1.3. Req laridade Fiscal. Social e Trabalhista:

C:"' :):: i: t1C TAÇA0

t

12.í,1 . Habilitacão JurÍdiear
a) Ato onstitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açôes,

acompanhada de documentos de eleiçáo de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constilutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorizaçâ0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no Pais, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou particular de mnstituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa lider, que será responsável por sua representaçâo perante a Administração e apresentar declaragão

formalde responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os Íepresentantes legais das empresas que Íarão parte da mmposição.

12.1.2 - Qual cão Técnica:
características,
de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s)jurldica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisilados documentos complementaÍes, no sentido de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa JurÍdica - CNPJ;

bi Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de alividade e compatível com o obieto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1,4 - Qualifi cacão Econômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonshação de resultado de exercicio e demais demonstraçoes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

a.1) A documentaçáo exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;

b) Certidâo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

í2,1.5 - Declaracóes:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegumdos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de í6 (dezesseis) anos em qualquer
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kabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de '14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )üXlll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataÉes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,
cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberlo, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal n0 5865 de 08 de lulho de 2025 e em outras nomas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

'12.2. Os Documentos que não liverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma
que não conste previsão em legislação especifica, deverâo ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislaçáo do
órgão expedidor.

12.2.1 . Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovagões de inscíçÕes.

12.3. 0(s) licltante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, iunto a

plataÍorma eletrônica !l!g9trpIg§.998 em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçá0, ainda

que haja alguma reskição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente pr meio da
plataÍorma eletrônica bllcomoras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acanetará na !lp!!!!!gsêú!9g9!gggilig3§& do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.133/2021.

13, DISPOSICÔES SOBRE A APLICAC@
13.'1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) diag úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizaçâo do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispoe a Lei Complementar n0

123t2N6.
13,2. A não comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sançoes cablveis, sendo facultado ao(a) pregoeho(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓBIo
'14.1. Os pedldos de esclareclmentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dlas úteis anteriores à data fixada para abertura das proposlas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras,com.
'14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informaÉes para contato (endereçp completo, telefone e e-mail).
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plataforma eletónica,
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parle, vinculando a Administraçâo e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

cerlame, observado, para esta, a contagem mlnima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não seráo conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14,g. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,

14.g.í. A conCessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

t+.tg. R reiposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (tÉs) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do ceÍtame.
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14.3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletÍônica aos

interessados.

14.4. Até 3 (três) dlas úteic antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição pr escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição conha o ato convocatório, a decisâo será comunicada aos interessados, através da

í5. DoS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. A interposição de recurso referente aolulgamento das propstas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021,

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcom 8.Com

15.2,1, 0s demais licitantes Íicarão desde logo

que começará a contar a partir do término do p

í6. DAS INF RACÔES ADMI NISTRATIVAS E SANcÔEs

notiÍicados a apresentar contrarazÕes dentro de igual prazo,

razo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

l5].4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser ad,iudicado ao licilante declarado vencedor.

15,5. O acolhimento de recurso importará na invalidagáo apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias Úteis, contado do recebimento

dos autos.
'15.7, A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataÍormalllgry.

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

dolo ou culpa:

entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, náo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
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d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificagoes do edital;

16.1 .3. Não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.í.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assina[ o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou relirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16,1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante a licitaçáo;

16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comprtar-se de modo inidôneo ou comeler Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1.7, PÍaticar atos ilicitos com vistas a fruskar os obietivos da licitagão;

16.1.8, Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 í2.846, de 2013.
'16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Adminishação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitaÍ e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicação das sanSes serão considerados:
'16.3,1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16,3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuanles;

16,3.4. 0s danos que dela provierem para a Adminiskação Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es dos

órgãos de ontrole.
'16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30% incidente sobre o valor do conhato licitado, recolhida

no prazo màximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

16,i.1. para as infra@es previstas nos itens 16.'1.1, 16.1.2 e '16.'1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

conkato licitado.

16.4.2. Para as infraçôes previstas nos itens 16.1.4, 16.1,5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1 ,8, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do contrato licitado.

16.5. As san@es de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçÔes

administrativas relacionadas nos ilens 16.1.1, 16.1.2 e '16.1.3, quando não se lustificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (hês) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconencia da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

maisgrave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da Lei n.o 14.13312021.
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16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art,45, §40 da lN SEGES/ME n.o73,de2022.
16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitarou contratar demandará a instauração de processo de respnsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstàncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.
'16,íí, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, conlado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de í5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, mntado do seu recebimento.

16.í3. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
'16.'14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral dos danos causados.

17. DAADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
17.1. Encenadas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o dispsto no art,71, da Lei n0 14.133, de 2021,

17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse públim deconentes de fato superveniente devidamente mmprovado e mediante

fundamentação escrila.

17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regiskados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CoNTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a parlir da convocagâ0, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as

obriga@es pr ele assumidas, todas as condi@es exigidas para a habilitação na presente licitação.

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condi@es estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçá0, na ordem de classiÍicaçáo, com vistas à

obtenção de preçp melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas mndiçÕes ofertadas pelos licitantes remanes@ntes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
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18,5. A recusa injustificada do adludicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administragão cuacleizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item '18.4.1.

18.6. Será facultada à Adminishação a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a conlratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, obseruados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Demnido o prazo de validade da propsta indicado no edital sem convocação para a contratação, Íicarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitagã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

tltulo de garantia contratual conespondente a 570 (cinco por cento) do valor do(s) Conhato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14133n021, à escolha da licitanle vencedora:

a) cauçâo em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante Íegistro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bãncária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a opeÍar no Pals pelo

Banco Central do Brasil.

18.9, Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2.

18,10. Se a opção de garantia for pelo segurogarantia:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciáío;

ci naó será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municlpio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a offio for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

bi expressa aÍirmagão do liador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de inteçelação iudicial, caso o aliançado não cumpra suas

obrigaçôes;
c) ràrúncia expressa do fiador ao beneÍício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do CÓdigo

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizagão do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

1b.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o témino da vigência do mntrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitagão, mediante a certiÍicação de que os serviços

foram realizados a contento.

18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratadtse obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogável de '10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do mntrato, a contratada se obriga a fazer a complementaçâo da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo Municlpio'

18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisáo do contrato;

ll) - ouhas hipóteses previstas no edital de licitação.

18.í6. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condiçôes contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.
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19. DAS DlSPoSrcôEs GERAIS
'19.1. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contrata@s Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrÔnico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-áo os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

1g.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. É Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquerfase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação;

19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19,9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçâo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou _pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o nâo

atendimenlo às solicitaçoes/convocações, enseiará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
'19.13. O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do alo, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19,14, Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na 'sala virtual' onde acontecerá o certame;

í9.15, Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÕes sobre o pregâo já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20,1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato
Juazeiro do Norte/CE, 03 de setembro de 2026.

Márcia Pe da Silva Franca

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERM DE REFE Fo.z'\

I -OBJETO DA CONTRATAÇÃO

l.l. Contratação de serviços a serem prestados na limpeza de fossas sépticas e outros

componentes da rede de esgoto, destinados ao atendimento das unidades escolares da Rede

Municipal de Ensino de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de

Educação.

2 . DA MODALIDADE DE LICITAÇÁO, PREGÃO ELETRÔNICO E DO CRÍTÉRIO DE

JI,]LGAMENTO

2.1. A presente contratação será realizada por meio da modalidade Pregão Eletrônico, nos termos

da Lei Federal n' 14.13312021, por se tratar de serviço comum, cujos padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, permitindo a competição

entre fomecedores do mercado.

2.2. A adoção do Pregão Eletrônico justifica-se pela ampliação da competitividade, maior

transparência do certame, agilidade no processamento da contratação e obtenção da proposta mais

vantajosa para a Administração Pública, em observância aos princípios da legalidade, eficiência,

economicidade, isonomia e interesse público.

2.3. O critério de jutgamento a ser adotado será o de Menor Preço por LOTE, conforme

especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.

2.4. Tal critério é o mais adequado à natureza do objeto, uma vez que permite a comparagão

objetiva das propostas apresentadas, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a

Aãministraçãô, sàm prejuízo da qualidade e da regular execução dos serviços de esgotamento de

fossas, transporte e destinação final de dejetos saniúrios.

3 -JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a adequada manutengão das

condigóes de higiene, salubridade e funcionamento das instalações sanitrírias das unidades

escolares pertenientes à Rede Municipal de Ensino de Juazeiro do Norte/CE, sob

responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação.

3.2. As unidades escolares utilizam sistemas de esgotamento saniüírio que demandam serviços

periódicos de esgotamento de fossas, sucção, remoção, transporte e destinação final de dejetos

ianitários, de forma a evitar o acúmulo de resíduos e o comprometimento das condições

ambientais e sanitrárias dos ambientes escolares.

3.3, A ausência ou interrupção desses serviços pode ocasionar transbordamentos, obstruções, mau

cheiro, proliferação de vetores, contaminação ambiental e riscos à saúde de estudantes,

professoies, servidores e demais usuários, além de comprometer o funcionamento regular das

atividades educacionais.

3.4. Ressalta-se que o Município não dispõe de estrutura própria suficiente para a execução direta

e contínua dos sérviços especializados, especialmente quanto à disponibilidade de caminhões a

vácuo, equipamentos adequados, equipe técnica e destinagão ambientalmente licenciada dos

resíduos.

3.5. Dessa forma, a contratagão de empresa especializada mostra-se necessária para assegurar a

continuidade do serviço público educacional em condições adequadas de funcionamento,

garantindo eficiência operacional, segurança sanitária e conformidade com as norrnas ambientais

e de saúde pública.
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3.6. A contratação também visa assegurar maior racionalidade administrativa e econômica, uma

vez que transfere à contratada a responsabilidade pela logística operacional, equipamentos, mão

de obra, manutenção e destinação final dos resíduos, permitindo à Administração concentrar-se

em suas atividades finalísticas.

4 - DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALORMÁXIMO E§TIMADO

4.1. As especificagões, quantidades e valores miíximos estimados para a contÍatação foram

defrnidos com base no levantamento das necessidades das unidades escolares da Rede Municipal
de Ensino de Juazeiro do Norte/cE e em pesquisa de preços realizada em conformidade com o art.

23 daLei n' 14.13312021.

4.2. O valor máximo admitido para esta contratação é de Rl§ 104.432,00 (cento e quatro mil
quatrocentos e trinte e dois reais), de acordo com pesquisas de pregos realizadas- pelo setor

competente do Município de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação vigente.

4.3. A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identificar

os pregos praticadoi pelà Administração Pública no período da contratação. Para tanto, buscou-se

at;de; aô disposto na Instrução Normativa da SEGES n' 65D021, a qual versa sobre o

procedimento administrativo para a realizaçío de pesquisa de preços para aquisição de bens e

contratação de serviços em geral.

4.4. Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Juazeiro do Norte através

do Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação'

4.5. Os valores estimados da futura contratação esüío compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art. 23 daLei Federal n' 14.133121.

4.6. Não serão aceitos para fins de contratação, preço(s) unitrfuio(s) superio(es) ao(s) valo(es)

constante(s) no orçamento acima, independentemente do valor total.

s - Do PRAZO DE EXECUÇÃO (ENTREGA DOS SERVIÇOS)

5.1. Os serviços objeto desta contratação serão executados de forma parcelada e sob demanda,

conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, mediante

emissão de Ordem de Serviço.

5.2. O prazo para início da execução dos serviços devení ser de sÍé 24 (vinte e quatro) horas

contadai do iecebimento da ordem de serviço, salvo situações emergenciais devidamente

justificadas pela Administração, nas quais poderá ser exigida atuagão imediata, considerando a

natureza essencial do objeto e o risco à saúde pública e ao ambiente escolar'

5.3. A execução integral dos serviços deverá ocorrer dentro da vigência contratual de 12 (doze)

meses, respeitado o quantitativo estimado de 800m3, podendo ser fracionado conforme a demanda

das unidades escolares.
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5.4. A contratada deverá manter disponibilidade operacional duÍante todo o período contratual,

garantindo capacidade de atendimento contínuo, inclusive em casos de demandas urgentes, de

forma a evitar prejuízos ao funcionamento das unidades escolares.

5.5. O prazo de execugão de cada atendimento será contado a partir da solicitação formal da

Secretaria Municipal de Educação, devendo os serviços ser concluídos de forma eficiente, segura

e sem intemrpção indevida das atividades escolares.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1 . O contrato decorrente da presente licitação terá vigência de l2 (doze) meses. contados da data

de sua assinatura, na forma dos artigos l06e 107, dal,ei n" 14.13312021.

6.1.1. A prorrogação de que trata este itern é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condições e os preços pennanecem vantajosos para a Adrninistração. pennitida a

negociação com o contratado.

6.2. A pronogação deverá observar, ainda, a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como

a neceisidadé contínua da prestação dos serviços de esgotamento de fossas, considerando sua

natureza essencial para o funcionamento adequado das unidades escolares da Rede Municipal de

Ensino.

6.3. Durante toda a vigência contratual, a empresa contÍatada deverá manter todas as condições de

habilitação exigidas Ào certame, bem como a capacidade técnica e operacional necessária à

execução integral do objeto.

7 - DO PAGAMENTO

7.1. - No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrcntes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contÍatação.

7.2 - Forma de Pagamento

7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento

7.3.1 - O pagamento seni efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

7.4 - Condigões de Pagamento

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura seni precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento.

7 ,4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributrárias cabíveis.

7,4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovagão da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impega a participagão em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas

indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no Prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagão ou, no

mesmo pÍzzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cÉditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contraüante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

7.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retengão tribukíria prevista na legislação aplicável.

7.4.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no Pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.12 - A contratada regutarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuuária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tribuário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. HABILITAÇÃO

8.1. A habilitação dos Iicitantes tem por objetivo comprovar a capacidade jurídica, técnica, fiscal,

trabalhista e econômico-financeira para execução do objeto, nos termos dos aÍis,62 a70 da Lei no

14.t331202r.
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8.2. Os requisitos de habilitação estabelecidos no Edital são necessários e suficientes para

assegurar a seleção de fomecedor apto à execução do objeto, garantindo competitividade,
isonomia e atendimento ao interesse público, em conformidade com a legislação vigente'

8.3, A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e
seguintes da tri n" 14.133, de202l, estipulada em 50% do valor total da contratação.

8.3.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

9 - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

9.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (I.ri no 8.078, de 1990);

9.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. l3?, II, da Lei n" 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

9.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,

os serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resuhantes da

execução ou dos materiais empregados, no prazo estabelecido pela fiscalização do contrato, sem

ônus adicional para a Contratante, garantindo a plena adequação dos serviços às especiÍicações e

condições pactuadas;

9.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e quàlquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização-ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficani autorizado

a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins

de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou

sedJ da contratada; 4) certidão de Regutaridade do FGTS - cRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.9 - Paralisar, por determinação da Contrâtante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

9.10 - Manter durante loda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

9.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei n" 14.133, de 2021);
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9.12 - Comprovar a rtserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021);

9.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

contrato;

9.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementríJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

arÍ. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021;

9.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

9.16 - Alocar os empregados necessários, devidamente qualificados, capacitados e com

conhecimento técnico compatível com as atividades a serem desempenhadas, garantindo o
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, das normas técnicas aplicáveis e da legislação

vigente, responsabilizando-se integralmente pela execução dos serviços e pela conduta de seus

colaboradores durante a vigência do contrato;

9.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na L,ei no 13.709' de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução do futuro contrato;

9.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

9.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;

9.20 - Não permitir a utilização de qualquer úabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, Perigoso ou insalubre.

10 - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

futuro contrato ;

10.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado

ao futuro contrato;

10.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre quaisquer falhas, irregularidades, imperfeições ou

descumprimentos das obrigações contratuais verificados durante a execução dos serviços, fixando

prazo razoâvel para a adoção das medidas corretivas necessárias, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, quando for o caso;

10.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações
pela Contratada;

10.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n'
14.13312021;

10.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente a execução do objeto, no pfitzo,

forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
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10.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro ContÍato;

10.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pela Contratada;

10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagões e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

10.10 - A Administração lerâ o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

l0.ll - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico Íinanceiro

feitos pela contratada, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis;

10.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

11 - DA GESrÃO E FISCALIZAÇÁO DO CONTRATO

11.1 - A gesüÍo e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração,

formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do

instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necesúrias a fiel execução das

condições previstas no instrumento contratual.

ll.2 - A fiscalização da contratagão será exercida por representante da administragão,

formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada,

com as atribuições de subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com eslabelecido no art.

I l7 da lei 14.133 de 2021.

ll.3 - O contrato devení ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

I1.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução sení prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediantes simples apostila.

11.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

ll.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

I 1.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de202l,art. 117, caput).

I1.8 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

ll.8.l - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

11.8.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a corregão da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

Secretaria Municipalde Educação I Centro Administrativo Munlcipal

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, 120, 30 Andar - Centro, Juazeiro do Norte - CE, 63.010-015

seduc@ iuaze iÍo.ce.Pov.br



Secretaria Municipal
de Educação

?tartrt9lr at
JUAEIRO

Do il(wrE
f _,. ::._ ^: r,r,r^ -;

Fo il i ', 5

11.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

14.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de

todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

I l.l0 - O fiscal do contrato veÍiÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompaúará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento

e termos aditivos, .àli"itando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

ll.l0.l - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato Para que tome as

providências cabíveis, quando ultraPassar a sua competência.

ll.1l - O gestor do contrato coordenaní a atualizâção do processo de acompanhamento e

fiscalizagão 1o conmto, contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorrências, das alterações e das

f,rorrogações "ont*t 
uir, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

àdequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração'

ll.ll.l - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, paia fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação à do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

11.11.2 - O gestor do contrato emitiní documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais, quanó ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu

desempenho nu 
"*"crçáo 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos'

e a evàntuais penalidádes aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

l1.ll.3 - o gestor do contrato tomani providências para a formalização de processo

administrativo ãe responsabitização para fins de aplicação de sangões, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso'

11.12 - O fiscal do contrato comunicaní ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorÍogação contratual.

ll.l3 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na

execução do contrato.

I l.l3.l - A indicação ou a manutenção do prEposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde qúe devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade.

12 - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

12.l.l - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
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b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contatação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proPosta;

l2.l .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro

de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a contratação;

12.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;

12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou comoter fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostÍa falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagão;

12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 2013;

12.2 - Com fulcro na Lei n. 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a pÉvia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:

12.2.1 - Advertência;

12.2.2 -Multa;

12.2.3 - Impedimento do licitar e contratar e;

12.2,4 - Declanção de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.

12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 3070 incidente sobre o valor do contrato,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5%o a 15%o

do valor do contrato licitado.
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12.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.4,12.1 .5,12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8,

l5Yo a 30o/o do valor do contrato.

12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens l2.l.l , 12.1 .2 e 12.1.3' quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conü?tar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do enüe federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo mríximo de 3 (três) anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sangão de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, l2.l .6, l2'l '7

e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e l2'l'3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

iontratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei no 14.133/2021'

12.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragão,

descrita no item 15.1.3.1, caracterízarí o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

prãInoto. dà licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4" da IN SEGES/ME n"

73, de 2022.

12.10 - A apuração de responsabitidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e

contratar e dà deôlaração dó inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou. mais

servidores públiôos pertencJntes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos-e circunstâncias

conhecidos e intimárá o licitante ou o adjudicaúrio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação, aprcsentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.

12.1I - Cabeú recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contralar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhaní o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no pÍazo mrlximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12 - Caber| a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade pára licitar ou contratar no prÍtzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e deciàido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 
-- 

O recurso e o pidido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14 - Aapliôa9ão das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Este termo de refer€ncia visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas

alterações, ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam,

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam prcferencias ou destinações em razÁo

de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para

sua especificação.
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13.2 - Podení o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,

devidamente justifi cado.
13.3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em

parte, sempÍ€ que acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.

13.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo

único do Art. 71 daLei Federal no. 14.133/21 .

13.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
13.6 - Em caso de manifestação de desistência do fomecedor, fica caracterizado descumprimento

total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à

imediata perda da garantia de proPosta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora,

conforme estabelecido no Art.90, § 5", da tri Federal no 14.13312021.

13.7 - Salientamos que, se alguma situagão, não prevista nestc Instrumento, ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n' 14.13312021.

14 - ORIGEMDOS RECURSOS

t4.l - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do

Tesouro Municipal, previstos nas seguintes Dotações Orgamentárias:

órqão Unid. Ort. Projêto/Aüvidade El€mento dê Dê6pasa

07 01 12.361.0004.2.fi 8.0000 33903900
3390390007 01 12.365.0004.2.051.0000

15 - DO FORO

l5.l - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que

decorrerem da execugão do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme aÍ. 92, §1", da Lei no 14.133121.

Juazeiro do Norte/CE, 0l de setembro de 2026.

P DASILVAFRANCA
Secretária Municipal de Educação

Portaria n' 0485/2025
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS

A Prefeifuna Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos lêgais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

14.133t2021, bem como às cláusulas e condirFes do PÍocesso Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2026.09.03.'l.

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo dê Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa pÍoposta os valores apÍesentados englobam todas as despesas com tÍibutos, impostos,

contribuises fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiÍos, que incidam diÍeta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/íomecer os seruiçoíprodutos especificados no Anexo l, caso

sejarnos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.
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Obieto: Contratação de serviços a serem prestados na limpeza de fossas sépticas e outros componentes da rede

de esgoto, destinados ao atendimento das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Juazeiro do

Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Educaçã0, conforme especiÍicações apresentadas no quadro

abaixo:

0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: .................

TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ: ....

Endereço

) dias

Cidade: ....................
TeleÍone: ... ..................e-mail: ........

INDICAçÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal: .........

CPF: ...................................
Telefone: +mail

DADOS BANCÁRIOS

Banco: ....................

Agência: ..................
Conta para depósito
Titular: .....................

Lote único - Llm de Fosaas
Valor UnltáÍlo

,alor TotalQtde ilaÍcârlrlodeloUnld.Itom

800m!

0001 Serviços de limp€za, sucçâo, trasnpoÍte
destinação final de rêsiduos d€ Íossas
utilizando caminhâo êquipado com bomba d
vácuo de alta potência 6 tanqu€ d
armazgnamento cam capacidad€ minima
6.000 litros/6m!, dstinados ao atendimento d
unidados êscolaÍôs da REdo Municipal
Ensino d€ JuazeiÍo do NoÍte/CE

Total:

Rua lnterventor Francrsco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP; 63.010-015 ludzelro do Norte - CE

Foner (88)3199-0363 - e-nlait cpl.ajuarc.Ío.ce,gov.br - site: www iuôzeirodonorte ce,gov.br
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Local e Data:

Assinatura do PÍoponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua Interyentor Francisco Eflvano Cruz, n0 120 - 10 andar, Centro CEP: 63.010-015 - luazelro do Nortc - CE

Foí)e: (BB)3199 0363 - e-nldil. cpl@jua/eiro.ce.gov.br - sitei vív'rr / JUazeirodonorte ce.gov br
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ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES
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PREGÂO ELETRÔNtCO No 2026.09.03.1.

A empresa ..........., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no , por intermedio do seu

representante legal, o S(a),..........................,.... poíado(a) da Carteira de identidade no .........................' e CPF

no , DECLARA que:

a) A proposta emnômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven@s coletivas

de habalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de'18 (dezoito) anos em habalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendlz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /Jfilll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na Íorma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contratagôes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e lovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

l1ok (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condiçâo de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo ?, §20 da reÍerida lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua [nterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro CEP: 63.010-015 - ]uazetÍo do Node - CE

Fone: (BB)3199-0363 - e-nk1il: cpl(ã)jualei(o.ce,gov.br - site: www.JUazeirodonoíe.ce.gov.br
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEPr 63.010-015 -.luazeiro do Nc'rte - CE
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MINUTA DO C NTRATO

Contrato que entre si fazem o Municipio de

........,....,............./........, akavés do(a)

e a empresa

declaÍa.

........, para o fim que nele se

.........., neste ato representada

, residente e domiciliado(a) na

0 Município de , Estado do pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ/MF sob o no ........,,.... através do(a)

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .......

Cidade de

do Processo de
Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúUsULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

.........,.,..,.........../........,...., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

, estabelecida na ..,.... ...., inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

......, neste ato representada por .....,......, portado(a) do CPF no

........., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oíundo

Pregão Eletrônico n0 2026.09.03,1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

1.í - Processo de Licitação na modalidade Pregâo Eletónim no

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021,

, Ordenado(a) de Despesas do(a)

2026.09.03.1, de acordo de acodo com as

devidamente homologado pelo(a) S(a).

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 pÍesente lnstrumento tem por obieto a ..

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do PRAzo DE vGÊNcA E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoGAçÂo

, conÍorme especificaÉes constantes

vencedora, na forma discriminada no

3.1 - O presente conhato terá vigência de até .. contados da data de sua assinatura, na forma

dos aíigos 106 e '107, da Lei n" 14.133, de2021.
3.1.1 - À prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçâo com o

contratado.

cúUsULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçã0, as

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do obleto constam no Termo

Contrato.

sim como os prazos e condiçoes

de Referência, vinculado a este

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.'l - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO D

CNPJ : 07.97 1.082/ 0001-14

cLÁusuLA sExTA. DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo D0

EOUILIBRO ECONÔMrcO-FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ .......... (......,..,.,.,.................,,.,..,.,,.).

6,2 - No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidenles, taxa de administraçã0, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimenlo integral do obieto da

contrataçáo.

6.3 - Os pagamentos serão efeluados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fomecedor.

6,4 - Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluidas apos a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao pímeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou náo divulgação do Indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o indice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferiçóes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍles elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanes@nte, por meio de teÍmo aditivo.

6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei 14133n021 .

6.í2 - Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÇão do fomecimento, desde que objetivando

o reeslabelecimento do equillbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do alustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea económica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equillbrio e@nômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do mnkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.133/2021.

cLÁusuLA sÉnMA - DAS oBRtcAçÕes oo commteur
7.1 - Sâo obrigaçôes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições eslabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, pr escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fomecido,

para que seja por ele substituldo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga$es pelo Conkatado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovema da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obleto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Aí. 143, da Lei no 14.133/2021 ;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condigões estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as san@es previstas na lei e neste Conkato;
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presenle Contrato, ressalvados os requerimenlos manifestamente impeíinentes, meramente protelatÓíos ou

de nenhum interesse para a boa execução do aluste.

7.10.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual perlodo, quando motivada.

7.'11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contnto, bem como porqualquerdano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prcpostos ou subordinados.

CúUSULA oITAVA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peÍfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovaçáo;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçáo por eles solicitados;

8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituk, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou inconeÉes

resultantes da execugão ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorÍentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou tercehos, não rcduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespndenle aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizagão do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a

regularidade' perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçâo específica, cula inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conlrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormalou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, pordeterminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 I - Manterdurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÉes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14,133, de 2021);
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8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado

com a indicagáo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. íí6, parágrafo único, da Lei n.0

14.133, de 2021);

8.í4 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8,15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei n0 '14.133,

de2021.
8.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do mntratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeilo cumpímento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios demandados,

cula quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a legislaÇáo de

regência;

8.18 - Orientare treinarseus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste conlrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8,21 - Não peÍmitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do lrabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

8.22 - Cump6r, no caso das contrata@es que envolvam obras públicas ou prestaçâo de serviços, as exigências

de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do

sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de 10% (dez por cento) para

os lovens do sistema socioeducativo, na mndição de aprendiz, previstas na Lei Municipal n0 5865 de 08 de

julho de 2025 e em outras normas especíÍicas, ressalvados os casos enquadrados no arligo 20, §20 da referida

lei.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14j3312021 , em valor

conespondente a 5olo (cinco por canto) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato,

comprovante de prestação de garantia, podendo optar pr caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-

garantia ou fiança bancária, em valor corespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.

9.2.1 - O prazo previsto no item anterior poderá ser pronogado por igual periodo, mediante solicitação

devidamente fundamentada pela Contratada.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro4arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro4arantia deverá acompanhar as modificaçÕes referentes à vigência do conlrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de segurcgarantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique desmberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçâo, o conkatado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obriga@es trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

conhatado, quando couber.

9.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efeluada em favor do contralante, em conta especiÍica a ser fomecida,

com coneção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisho em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deflnido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá @nstar expressa

renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valordo contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser alustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
g.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conúatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9,14 - O Contratante executará a garanlia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administralivo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade segurogarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigéncia, náo caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a tÍtulo de garantia, acompanhada de declaração do contralante,

medianle termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conlrato;

9,í6 - A garantia somente será liberada ou restituida apos a Íiel execução do contrato ou apos a sua exlinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.'17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançÕes à contratada.

9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.
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CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo ju

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.
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10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanÉes:
'10.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de2021):

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b','c" e "d'

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se lustiÍicar a impsição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de 2021);

i0.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f, 'gt e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas allneas "b", 'c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14'133, de20211.

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.
10.3 - A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparaçâo integial do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

tO.+ - ÍoOas ai sanções previstas neste Contrato pderão ser aplicadas cumulalivamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14,í33, de 2021),

10,4.i - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
,|0.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contáante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser mbrada

judicialmente (art. í56, § 80, da Lei n0'14.133, de 2021).

i 0,4.3 - previâmente aolncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçáo enviada pela

autoridade competente.

í 0.S - A aplicação das sanÉes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conlraditório e a ampla

defesa ao Contratado, obôervando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, pan as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou conúatar.

10.6 - Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no '14.'133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ei A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es dos órgãos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infra@es administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei n0 '12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6\Folh. \ t:: DE LICITÁÇAi
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í0.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que u a com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançÕes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sócios mm pderes de adminishagá0, à pessoa lurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no í4.133, de20211.
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.10 - As sançÕes de impedimento de licitar e mntratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.13321.

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração conkatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorÍentes deste mesmo conhato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o MunicÍpio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abilde2022.

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÂO CONTRATUAL
'l 1.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obriga@s de ambas as paíes, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusáo

do objeto, casoim que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma lixado para o

contrato.
,|1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do conhatado:

a) Ficará ele constituldo em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções adminishativas; e 
.

bj poderá a Administração optar pela exlinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

i 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Aí. 137, da Lei no 14.133/202'1, assegurados o ontraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e í 39 da referida lei.

GúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÁO ORçAMENTÁRh

Fo h? \

121 - As despesas deconentes da presente contrataçáo conerão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespndentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.'l - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segu ndo as disposi@s contidas na Lei no '14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUsULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alteraÉes contratuais regerse-ão pela disciplina dos aís. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.

Rua Intenvento[ Francisco Erivar]o Clu:, no i2O - 10 andar, Centrc - CEP: 63 010 015 - luazeiro do NoÍte - CE

Fooe: (88)3199 O3(,3 - e-tDdit cpl(á)iiraleiÍo.re.Oov br - siler riw\,.'' jlr.]leirodonorte ce qov.br
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14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiSes contratuais, os acréscimos 0u supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contralo.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.í 33, de 2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao mntratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16,í - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

.. ... .... ...../. ,. ,. . ,. ... ., sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem
Contrato é o da Comarca de

da execuçáo deste Termo de

Contrato que não puderem sercompostos pela conciliação, conforme arl,92, §10, da Lei n0 14,133i21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de amrdo entre

elas celebrad.o, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais eÍeitos.

. . . , . , . . . . . ./. . . . . . . . . . .

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

cPF...

Rua Interventor FÍancisco Erivàno Cruz, no 120 - lo andar, Ccntro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Nofte - CE

Fonel (88)3199-0363 ' e-n]ôíl cpl@juateio.ce.gov.br - site www.jualerrodonoíte.ce.gov br
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Art. 2" - Esta portaria entra em vigot nâ dera de l" de abril PORTARIA N. 0498, DE 1" DE ABRIL DE 2025

de 2Q75

Centro Adminiscrativo do Munlcipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceatá, ao l' de abril de 2025.

CLêDSoN LM^ BEZERR^

PREFEn'o MuNrcrPAL

PORTARI-A N.049?, DE I" DE ABRIL DE 2025

Dispóe sobre a nomeaçáo do Agente de

Contrataçôes da Central de Compras do

Municlpio, integrante da Secretaria de

Administração do Municipio de Juazeiro do

Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suâs atribuiçôes conferidas pelo Art. 72, incisos

\41 e tX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERÁNDO as disposiçóes da Lei Complementar

n' l4l, de t" de abril de 2025, que dispõe sobre â nova esftururâ

funcional da Administração Pública do Município de Juazeiro do

Nortei

RESOLVE'

\_, An. l"'NOMEAR IAR { PEREIRÁ DE SOUSA' inscrita

no CPF n" )OO(9E6.391)O(, para o cargo de proümento em comissâo

de Agente de Contrataçóes, cargo integrante da estrutura

organizacional da Cenrral de Compns do Municlpio, órgâoünculado

à Secretaria Municipal de Administração (SEAD), de Nivel

Ocupacional DAS 4.

de 2025

Cenno Adminisrrativo do Mun{cipio deJuazeiro doNorre,

Estado do Ceará, ao l" de abril de 2025.

GLÊDsoN L]MA BrizgRR^

Dispôe sobre a nomeaçâo do Ágente de

Conrramções da Central de ConTpras do

Municipio, integtanre de Secretatia de

Adminisrração do Municlpio de Juazeiro do

None.

O PREFEITO DO MUNICTPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas arribuiçóes conferidas pelo Art, 72, incisos

Vll e lX, da t ei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO as disposiçóes da Lri Complemenrar

n' t4l, de t'de abrit de 2025, que dispôe sobte a nova estrututa

Íuncional da Administração Públicâ do Municipio de Juazeito do

Norte;

RESOLVE

Art. 1"-NOMEAR PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE

LIRA, inscrito no CPF n' XXX.575.293.XX, pata o cargo de

provimento em comissão de Agente de Contratâções, cargo inte8Íânte

da esrrutura organizacional da CenmaI de Compras do Municipio,

ólgao vinculado à Secretaria Municipal de Adminisnaçao (SEAD),

de Nivel Ocupacional DAS 4.

Art- 2" - Esta porraria entra em vigor na data de l' de abril

de2025

Centro Adminisrrativo do Municipio deJuazeiro do Norte,

em Juazeiro do None, Esodo do Ceará, ao l" de abril de 2025.

GLÊDsoi' LtMA BEZERR

PREFETRI ML,Nlcrr t

Dispõe sobre a nomeação do Conselheiro

Tutelar do l" Conselho Tutelar da Sccretaria

de Àsistência Social do Municipio deJuazeiro

do Norrc.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suâs âtribuições conferidas peloArt. 72, incisos

MI e lX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

Art. 2o- Esta portaria entm em vigor na data de l'de abril PORTARIA N" 0499, DE 1" DE ABRIL DE 2025

ca"'::r: rã lctIACÀO

Foii:',
095DtÁRto oFtcrAL Do MUNrciPtoJUAZEIRO DO NORTE-CE, 01 DE ABRIL DE 2025

Pnlntrro MuNtcllaL
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PARECER JURíD!CO

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇOES E

CONTBATOS. PREGÃO ELEÍRôMCO.
LEGISLAÇÃO APLICÁVELr LEI N" 14.133/2021,

INSTBUCÃO NOBMATIVA SEGES/IVIE NO 65/202Í,

tNsrRUÕ4o NORMATIVA SEGES/IíE No 7312022,

INSTRUCÃO NORMATIVA SEGES N" 5812022,

ANÁLISÉ JURíDICA DO PROCEDIMENTO E DAS

M|NUTAS. RESSALVAS gOU RECOMENDAçoES.

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a Contratação

de serviços a ierem preslados na limpeza de Íossas sépticas e outros componentes da rede de

esgoto, destinados ao atendimento das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Juazeiro

do-Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Educaçã0, mediante licitaçáo pública' na

modalidade pr'egao, em sua Íorma elelrônica, conforme iustiÍicativa e especiÍicaçóes conslantes do

Termo de ReÍerência e seus anexos.

2.

r)

[)
ilr)

Os seguintes documentos são relevantes para a análise lurídica:

Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

3. E a sínlese do necessário.

APRECIAC Ão runíorcl

Finalidade e abranqência do oarccer iurídico:

R. tnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-

0363 - E-mail; cpl@juazêiro.ce.gov br - Site; www ruazeirodonorte ce,gov br

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente lurídicos e de regularidade Íormal do procedimento, portanto, não são objeto de

manifestação jurídica juízos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a

deÍinição áo oOleto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conÍeiência de cálculos, Íórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçá0, e oulros

aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da Íunção de assessoramento iurídico'

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista iurÍdico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para Íins de atendimento ao artigo

53, § 4" da Lei n. 14.13U2021, conÍorme abaixo:

Art. 53. Ao Íinal da fase pÍepaÍatóÍia, o processo licitatóÍio seguirá para

o órgáo de assossoramento jurídio da AdministraÉo, que realizará

controle pÍávio de legalidado mediante análise jurídica da contÍataÉo

§ 1" Na elaboraçao do parecer jurídico, o órgáo de assessoranento
juíídico da Administração deverá:

| - apreciar o processo licrtatório conÍorme cÍitóÍios objetivos previos de

-..-r=rtaÍÀ
::-- J! E -' ' AC
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atribui(Éo de pÍioÍidade;

ll - redigir sua maniÍeslação om linguagem
Fct -. ', f )'

de Íorma claÍa ê obietiva, com apÍociação dê lodos os elêmenlos

indispensáveis à contratação e com exposiçáo dos pressupostos de

íato e de direito levados om considêraÉo na análiso lurídica;

(")

§ 4" Na Íorma deste artigo, o órgáo de assessoramento juÍídico da

AdministÍaçáo também íealizará contÍole pÍévio de legalidade de

lillí,T'iff 
"11'T';,.1'J:":à,§'fl 

ã',:,*'ff T,:ll*'i.ff il'J[:
congêneres e de seus termos aditivos.

S. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

Íunção do exercício da competência da análise iurídica da futura contrataçã0, não abrangendo,

portãnto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza lécnica, mercadológica ou de

conveniência e opofl unidade.

6. De fato, presume-se que as especifica$es técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detal'hamento do obleto da contrataçã0, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base

em parâmelros técnicos objetivós, para a melhor consecução do inleresse público. lgualmente' se

pressupõe em relação ao êxercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cuias

decisões devem ser motivadas nos aulos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista lurídico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente públióo para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os sêus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

g. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observaçóes são Íeitas sem caráer

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedàde que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou ná0, tais

ponderições. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade seráo aponladas para Íins de sua

ôorreçao. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento da contratação:

Estudo Técnico Preliminar. ETP
g. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento

extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsóes necessárias, relacionadas no art. 18, §1", da Lei no 14.133' de

2021.

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrila

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site; www.ruazeirodonorte.ce.gov.bÍ
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e da Moralidade, previsto no Art. 5o da Lei no 14J3921 e no caput do Art. nstituição

Federal.

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisãs de preços Íoram realizadas conforme lnstruçáo Normativa SEGES/ME n"

}ilZOZl, a qual dispoe sobre procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços

para aquisição de 
'bens 

e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de ReÍerência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento iurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conÍormidade leoal:

14. VeriÍica-se, outrossim,'in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, referente a

inÍormação e atestado da existência de recursos Íinanceiros para o pagamento das obrigações

deconentes do presente procedimento.

15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou-se estar

conÍorme a Lei no 14.133, de2021 e demais legislaçóes pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, veriÍica-se que o certame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, deve.ndo por isso

iespeitar, além dos ditames da Lei nd 14.133, de 2021, o disposto na lnstruçáo Normativa da

SEGES/ME n" 7312021, que regulamentam a modalidade anleriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conÍormidade com a legislação acima mencionada, opina'se

Íavoravelmente ao reÍerido procedimento licitatório, Íazendo-se menSo ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÃO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos'

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CE, 03 de setembro de2026.

1fui.. N
Licya Thais Duarte Cruz

Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, CentÍo - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (BB)3199-

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www jtrazeirodonorte.ce.gov.br
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GoMPROVANTES DE PU BLICAçAO
AV|SO DE LlClrAçAO

Rua Interventor Francisco Erivano cruz, no 120 - 10 andar, centro - cEP: 63.010-015 - ilrazeiro do Nofte - cE

Fone: (88)3199-0363 e-mait: cpl@juazeiro.ce.gov.br site: www.juazeirodonode.ce gov.br
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ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CN PJ : 07.97 4.082/0001-14

Modalidade: Pregâo @leúrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N": 2026.09.03.f

AYISO DE LICITACAO

u*, 
"ia 

v eB/aa s ilva Franca
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

rr-J Js - T

Folha'.

OBJETO DA LICITAÇÃo: Contratação de serviços a serem prestados na limpeza de fossas

sépticas e outros componentes da rede de esgoto, destinados ao atendimento das unidades

esiolares da Rede Municipal de Ensino de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da

secretaria Municipal de Educação, conforme especiÍicações constantes no Edital

Convocatório.

O(A) Secretário(a) de Educagão do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de

suas' atribuições' íegais, toma público, para coúecimento dos interessados, que será realizado,

através da piatafo.ma eletrônicà www.bilcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitagões do

Brasil (BLi), certame licitatório, na modalidade PÍegão Eletrônico n' 2026.09.03.1, cujo objeto é a

Contraiação'de serviços a serem prestados na limpeza de fossas sépücas e outros componentes da

rede de esgoto, destinados ao atendimento das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de

Juazeiro ão Norte/cE, por intermédio da secretaria Municipal de Educação, conforme

especificações âpresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada paÍa

o àia ã dô set"-bro de 2026, a paÍir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de

Compras do Município, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, lo andar - Centro - CEP:

63.0 i0-015, pelo teÊfone (88)3 199-0363, no horiíÍio de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@juazeiro.ce. gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 03 de setembro de 2026

R. Interventor FCo Erivano CrUz, no l20, Ioaodaí, Centro CEP: 63.010-015 - luazerÍo do Norte - CE - Fone; (98)3199

0363 - E nrail: cpl(g.rluózcrro.ce.gov.br - Site: www JU.jzclrodorloÍte ce.gov br



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07 .97 4.082/0001- 14

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

de Licita o-Pre Eletrônico n' 2026.09.0 O(A) Secretário(a) de
Educação do MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas
atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que será realizado,
através da plataforma eletrÔnica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de
Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n"

2026.09.03.1, cujo objeto é a Contratação de serviços a serem prestados na limpeza de
fossas sépticas e outros componentes da rede de esgoto, destinados ao atendimento das
unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio
da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações apresentadas junto ao
Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 23 de setembro de
2026, a partir das 09:00 horas. Maiores informaçÕes na sede da Central de Compras do
MunicÍpio, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Cenho - CEP:
63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 03 de setembro de 2026.
Márcia Pereira da Silva Franca - Secretária Municipal de Educaçáo.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-
0363 - E-mail: cplíOjuazeiro.ce. gov. br - Site: www,juazeirodonorte.ce.gov.br
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lc0lü§À0uÊtu#*

'" rur,",,"t ,LuAãJ{JÁ |DúRIO OFICI^L DA L\IÃO. seção 3

FBê.rivá ê.oíêrivá n Iocô, s!b5ttu'çào de êa!LpâôênLos dêiê tu.sos, teí;o dê ar vi-s
ê áte^dimêniô êiúltuEdo com base n.s boór pÍátr.á5 do lTt e nivcÉ nn.'no, de
sdiço (sLÂ5) dênô'dos .onúãt!àl6enre, pà.ã .tender ã5 nê.êrídâde! p€.rô^ente5 ià5
oiwr3.s SeceBnú do Municioo de rsuãlu cÉ, obrervadâe a5 e5pe.ill.àçõ€s !ecn.àt,
qunrit tlvos êsriúâdd e demais @ndiçôes êst bele.dãs nêste ÍeÍmo dê nêí.rÉn.a
Ípo: M.nor creço ÍPor cíupo dê ltens) tlodo de oispurâ abêdo bcà sestáo puhi.à
que ocorreÉ àtrãvés do sê8qintê ênd€íeço eleúónl.o (www tr(ã.3o'3uâli .om.bíl
sessão:22 d. *tembrô de 2026, a pa.ln.làs o3h lom td'tá orponiv.l 4{i Pú'.n
Nâcio.al dê conüatàçô€5 Públràs PNcP {Rww Ê.! br/p..p/p: bn, io
dê Contôs dó Eràdo do ceà'á (IcE/aÊl lwwwlce.LroEovbri .Í,dá fo lko ú1!(ô c.
oíicial dêstã PreÍe(uÍâ ('cuàiú.êsovbr/ ctaçôer. c dê rôrmtr oí\era io 5P!.r d.
úcitaçó6 e aonÍãro5, íuado na Bua Gu'lhrrdo Gomet dP Á,aú,ô, ,f, Lt'ii.nr s,

Bsaru'Ce, das oth:lom àr 1/fr lonr íhoráro {le axlerr.nr!) Ljnà,!
licibc.o rsuab@gmáil.ôm

l3!átu cE, I de let€mbío d€ 2026
LEVIA OE ARALJ]O 5ILVA

agemê dr contratàção/ prêsóctro

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA

Âvtso ot ÂtrEFAçÃo
Pn€GÂo ELETnô Ko Nq 2016.0r,2901

là8uàr bàra.CE, I de seterhÍo dê 20Z6
DAR ITNE QOF ROs DE IIGUÉ1RIDO

Pie8oe ro

PRTFIITURA MUNICIPAL DE ]AGUARUANA

Ád.ndo. 
^ 

p/e8e á do MúnLciê'ó dê nLcu.a, lôrni oúbr(. o 
^dendc;.Ednâl dê P.egáo Elêtrónrco ne 102607 29.0L turo ôbjeló é a aqu6(àô dc mâlÊràl

p.rmànê^te pârâ suprn ãr ne@sidâd€§ dás dNeruat 5e.rataÍâr dã píêlc tuE Mun. pàl

d. l6uçubà/CE. Mot'rc. [êc.srd.de d€ pro6ov.r ã)ustê5 ê.êní'táçô.r nas dtrpô'çôês
êditallcias, specialnentê quãnlo à 8aÍa.uà da proposta, à.ooposiÇáo dos roree e à5

6pêdli@(ó€! témrcat do5 €quiPâmêrto5, n.luindo à àdm6eã. de píodutos equ'vâeii.!
ou sÍp.riorer, erme! e c.rtiÍrcãçôê aqu@lentê! o! !rêsoÍ35, lormar de .ompí.viçã.
dâ, eap.ciÍúçôês ê.ond4óês dê.5s31ên.a tê..ità.3ârã ê Âs dâhr de abcrtwi dô

ónaú. ti.âm ãh.ràdâs. .onlôrmê ad. 55, q le di L.'' n! la llll2021 O Adcndc
dúpoíçtô nÔ5 po a. htlp. //.ri{rD o! . r3..c(I.t'! 8.rv bÍl

hnpr://ww. ráú.ub. cê sov brl 0 wíú b .onrprÀ Drs br

líàuçubà,;Cl, I de iêtê,nbío de ,016
ADRIÂNA MTsOUITÁ flODRI6!T5

PreSor'n

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPIUNA

AVISO OE D: ADESÃO Â TEGISIÍO DE DACçOS

EXÍiÂÍO OO PROCÉS5o ADMINISTRATIVO CÀÂONA', r!' Do0l.0r/2016 rD
O Munrclpro dê lrapnlnâ, àrrrvés dis Dve^ài Sí.Í.laÍ,3, lÔÍi: puh Ío (úê

.dêre a Á!à de R€3útro d. PrÊçot n! 2026 01:9.015tcuil, d..vadi do PrêgãÓ I ctf.n.o
1712 012O2t-SRP PÉ. PÍo.ÊÍ. Adm,qÉrràtlo N'lrrl01 lo?5SÂPPt reàizni. râr,,
S*rel.rã de c!(urã e rur5mo do Muncipo d. r[.u{n8a Ct quo

ÂdministEt!o parà o R€3Ero de PrecÕ paÍã luluía5 c êv.ntr'zrr ConÚala(óe! de 5Ên (..
dê Or!ãnDá(áo, LíÍrlur. êT GÊa. P od-ção e c"ol{à("o, Ê!eniÔ,','I"J\ c

*ooai,o., pr'a rtende, i dendída.àr drê'\., s,'eri'r! dô Mua('D'ó dê 'h(Li B+
ce, e ae iiorao com ás rlpecrí'caçôes ê nà ÂG de Rê8*ro de

PFc6, !àar.u.f, romo Íoh.edor ben.Í.'àno dá Átr dc e.3íÍô dê o eço' r "mp'ô\i l
r aà§rÂ asTtvaM crrPr no l2 2lb r5)/0o0l.ao, n) tJlo, dê R9 a )9r 47L,lo c coNn tV
coNsÍiuçôEs E ÍttcElirzaçÕEs ÉlRÉll, cNPl n! 19 353167/oooL 79, nc ,aLôí d. As

271-241,0ó; Eu, Ma.i.aldã Lrmà de 5ou5à, s€.retàra dp Gah'nete, Màdãrena M 'r slvêrà
!ôp.r, S.cr.tári. d. Édú.açào, là íàne CoÍà Campos, 5e(,errrià dô lràhàiho e l\s senc â

Seiãr- RATlrlco 
^o 

dã 0l/09/2026 ô âto dê adê5âo do Pr.(.rso Âdnriiútràtvo (ÂaoNÂ

de N'090301/2026.Ao,.rto obleto ó. Re8Átro c€ Proçn Fara fr uris e evenlrâr
Cônr.laçõ€s de seturÇo! de Organrãçà., L(r!luí, Ptr Gêrà, P,o.luç1. e RÊà,á-c r dê

Éveítor CultuÍà's e aspôn vo§, parà àrêndeÍ à dêfrrnda da: drvêÉã1 So.ícro.:a1 do
MurrD'o dp n"D'uná C!, á êBp_e!d'. t (05Ál(lÍvAY o 'Jor de B5 ) 0.-nr'u c

coNsERv coNsiRucôLs L ltFcEls'zÁçÕLt tlqt. o'àlo', o. qs Iil cr/ Ú?..oa o r'I',
roral & Rs 2.142.974,15ldoi! m'lhóes, .ênlo e quêÍênta ê d
. qúat.o réãL e rinta e sêis cehttvor.a$im, p/ovidenoo r.o'npetente pub.drd€, e

inloÍfr.çõ$ .letrô.rGs .m obêdiêncL. ào Â« 1" da rN c4l2015 d€ 19/1r/2o1i d.
Íribun.l dê Côntàs dos Muni.ip'os do Éstado Cêa.á rtápú.à Ct,

tm I d" rerên,bÍo d. 2C26
MADAI'NÂ MÁRIÀ 5LIITIRÂ LOPT5

seíct3rô do adu..çio

PREEEITURA MUNICIPAL DE ]AGUARETAMA

Âvrso ot xoMolocÂçÁo r ÁDuorcÁçÀo
cot'tcoRnÊtoa ErEÍiôNlcÁ í 5/!026 - stlNFnÀ

s..ret.ía de l.ÍÉeírutura, rJrbansmo ê s€drço! públ'.os 
^vtro 

dE

H@lo!aç-ào ê adjúdiêçlo Mod.lidade con.ôrên.i3 Elêtrônlca No 00tl2o26 SFTNFRÂ.

Obiêro: ClntratáÉo de ob.as e !toiços de.ôgehhárir paÍã conírução dc um. pàírgtr
holh.d. (Âi ho Ânsrco), no M!.icipo dê Ja3!arêràDà, .onÍorm. .àdtín. iF ênlàÍro!,
planilhas dÊ orçãm€nlo,.ÍonôgÍànâ Íntô fiôà^cénô. moíroni d..Á.ulo..únrPo!ç:id.
BD.l, rcmporiçào de pÍ€ço5 r^tráíos .ômpoeçio c.
dêscrtivô, e5p€iíi.âçó€5 (écníir, relaÍon. íôtosíií't, prDrÉro! {pr.a5 rr;Ítà5) .
Ánotação dê Rêsponsãb"dâd€ Íê.n'cã ÁRT, em Â êú, ..^, Vâo, 6loba d. RS

50a.445,1a (qurnh€nlôs e ô'to m'lono.entos c o'I€n!r e on(o rejis e da:o'rc.É.Ià'orr
E6pr.ra v.ncedor. RPS cóne uçào dê ÉDÉclos. PÍor.tos LIDA, rnÍrtã . aNPl N!
32.743.026/0001'32. adrud.ô ê HómóroRo á ldls(à. na fo'm: da {ê' N' la llll7071

rãguáÍ€ràmâ/cÉ, 3 d? 5Ête bro de 2026
MAI]RIVÁN sOÁRÉS LLll14

Secrêráno dê níÍ..írltuÍa Urbà.smo € 5cto'ços Públco.
cÉ

PREFEITURA MUNICIPAT DE ]AGUARIBARA

Ávlso oÉ úctÍÂçÁo
PnEGÃo tlEÍRÔxtco

Á s.«etàÍâ de adn n nràÉo e F'nrnçâs do Mún'.ipiô d. làguà.uanã, rorna
ptrhlrco qup 5-" encônlrÀ à dipoeçio dos nteíÊrsddo5, o Édtrâl da Chaúàdá Publi.a n"

"iot;iCZ6 CR ÀOl,t vÇndcocreien.áha^tôdo'n rtu4óe5 Í'nànce(as autorirâdár pêlo
SiLrô Cpnr.à d.3ràrlpà.J píe{àç;o de serÍçor de ÁÍecâdaçâo de Conrã\, t,bulor e
d.n,àtr r.L.rà\ Mun.páú- oôi m.iô d€.anô6 dtsponrblúados pêla fflriúçào
.rerrl. adr rnàico J rrLLiÍ i) opçõ.5 d€ pà8àmenro Ê fà.rltà. o ãc.Ío do! conv'hu,nres
ad! !ervao! de ,/rê.rúà(iD du Muicip/o.

Á düomenrâçà. dEvêrá 5ê êntrêB!€ a pàrtr da publlcação do pÍêsêntê Edrtà|,

n. tcroÍ dc conúâtãçóer do Mun'.ip. Prro do tdrtal: àté DêreôbÍo de 2026, màlorcr
forna.õej pÊlo teeíó^c laSl14131234 côpiâ.ompletâ do Edrtalpoderá 5€íohlido na

sed. da aor'ráo dc coor.ràção dô Muni.ip'ô J€ iâ8!à.urna cE, Ô! a(âvêi do ntt
www r.n rê Bov brllr.iiãroes e http\//pócp3ov bí

lagu.Íuá^ã. C€ 3 dê SerembÍo d€ 2026.
ÀNÂ MÁRIÀ VÀLÉNÍÉ

sê(rêtêí. d€ Ádn,in6tràção ê Frnançaj

PREFEI'IURA MUNICIPAL DE JUOCA OE JTRICOACOARA

avlso Dt cHÁMÀMEnlo Púot co í{0 u2o26tt

av5o de Àh..túÍà do Pro)cto dr vêndá o Mun'.ípo de Jrocà de iêícoa.oàí.,
DoÍ nrermêd'o Ílo PÍeldêntê da CPIP, L.rni publ'.ô ô à8.^dàmcnto di F§!ão d. ãbertura
do proleto de ,rendà dô châmàmenio Púbi.o Nr 00r/2026CP, .!lo o obielo e tr àq! siçâo

d. iêraÍor i!"ient.o\ pÍovênlênr{s dà à8í.últúíà fàmili.r e dc eôprêêndêdoÍ€s
fam ],aÍee rr.i r d.(,nàdos ão àtênnrúento do ProÊrãmã Nâ.D.àl de Àlimentàção Êr.ôiaÍ
1PN^t), (ônl.rm. à le' n' 11947/2009. Â.so!çãô cD/FN0t nq 0412026 ê 5uas à r.ráçô.Í,
:.r,ú. i p,.no(ão.ro a?l.ôvoisflenro súr€nláv.i válon,ãção da produção locàL e

situiür,lr scer,inçJ,'menrrÍ o rutíconrl dos áiu.or dã íede pubÍca dê Êdu.àÇ5o
bJ1Íà do M!n(Lp o Í1e ll.iLi úe reÍ.o...díalaL, Js 14h00h,. do dra 09 de FtênrbÍo d€

2l?6 .. !à13 do Seror de lc'ração Ruá Nôuare VaÍoncelo5, 1707 Centro'lrlocã d.

^vrso 
Df crtocncraMtxÍo

ct{ÂM^oa PuBUca l{e 9/2026<n.aoM

Âvtso Df LrclraçÃo
PFEGÃo €Larnôrtco tr 202609.03.1

rua?e ro do Nô ê/CÉ, 3 dê !êl.EbD d€ 2026
MÂÂC A PEÂE NA OA sILVÁ ÉÂANCÁ,

sêcreGíã Mun,cipê dê Edu.àçào

avtso oE LtctÍa(Áo
PnEGÃo ÉrtÍRôIllrco rr 20260!.0] 2

I roo de reí.ôâ.oaralcÉ, 3 de sêlêmbrô dê 2076
IRANC!sCO LTÁIiDAO SILVA 5ALE5

Árenle d€ Conkãt.çáo

PREFEIÍURA MUNICJPAL DE JUAZEIRO DO NORÍE

oi^) s..Íêrâr oÍà) rro Edu.,çào dó Mu tr'pú de lualeÍó dô N.rt., Ettrdo do
cc.13 no 15ô d. 1!r5 Jú,b!4Ótr êràú, rorna púbhco. pàÍâ .onhe.ríenlo do5

nr€Ícs5adôr que 5cra íeairado, aráv.5 dr plãiàÍorma eleÍônio ww.6ll.oftprô! .oó,
oo. intêrm-"d,o da BoBa de L'.itãçõei do Srasi (BtL). ceítão€ [cüatóno, na modaldadê
P,4áo tlerÍôn.o n' )0260c01l, .up obrêrô à à EonGt.çio d. 

'êry4o! 
a e.r.n

preltàdói 
^à 

6pe:à de Íorsas 5úpncar ê outros componenrê5 dà rede de erSolo,
delunrd.. àc {eidn,êm. dà! u dãdê! eicol.re5 dd Redê M!ntrÊEl d. Fnínô de

ru.r..o do N. ê,/CE, por 
^r.rm.do 

da 5ecretàíià Múntipal de Édueção, conlôrh.
c5Deúh.J!ôêJ apíêrenr.dà5 lunro .ô ld tãr coôvocãtóro e seu§ ánêro!, .om ab.Ít!rã
Frr.idr oJe: da ll dc !êtcmbr. dc 2026, a panÍ dár 09100 noÍas. Mà'orer
rlorúiçoss ni kdê di [enràl de Comp.is do MLnripro, nto na Rua lnleruenro. F.ô
Lrva4!(ru:-n! 120, lerndir ccnrro cEP 610tc0l5. pêlotêêíone 138)31990163, no
hôrà.,ô dÊ ús 00 à5 14 cir rr.ros ou a'.dà pêô e.mãr .pl@ju.Iê ro.cê gd bÍ

oln !êr.!ri/ orr) do EduL:rçio do Mun'.ipro de rua:êro do Nôd€, Éíàdo do
d! ruJ! aÍ bL'çôc5 egaE, lornâ púbico, pãÍâ .onhet 6Ento dos

nr.Íonrdct, orc scitr ÍeÀ{!do, rtravés dà plataíúrma olêrónica www.6llcompras.com,
pJr,.rerme.,c da Solri d€ r'ateçoer do BrôeL IBLL), cedáfre Ii.itáló.E, D modJldade
Prqâo Ílelrórtro n 2r.1609 03 2, c()o obl.ta é. ÀquÉ,ção dê plrydDlndi rnÍanl's, )ogot
edúcanvo\, br nÍru.do5 pedâÍo8cor, nar.íàis rúdcos ê íêc'..trvot. b€m @mo maleria6
derrrnaCo! ão 

^tend 
menrô Edurâ.'ônâ Espêíál,rado ÍÀEEl, pãí. .tendrheôto dit

ne.ê$dàd€s 4ó un àdes êrolâÍer da Educâção lniannl e dos Anos lnlcai5 dâ Rede

&1un. pà de tníno ip ,ua7c.o do Nôrte/Ct, poÍ ,^rêrfréd,ô di !uâ Sftreiâr, Mu^'opàl
d( Edu(Jç;o,..,íornre rrpe.'íi.àçóor âpÍê§.nrádâr iunto áo Édital Convocàtóío e reu5
à..ro!,.n.r àb.íruíà maÍa.,à pàG o d,a 24 dE setenrbro de 2026, â pertí dâe Crlr'oo
h(r:! MJ.,.! nl.,nnrçõÚ na !ed. di C.ntÍãl de Compras do Municipro, rto no flua
rnrer/enlor 1.. tnvrn. Cr!, n! 120 1s dndaÍ Centro CEP: €3.010.015, pelo relefone
!331119, 016l o rorãr o de 03:m :,5 1r c0 r,orar o! .'nd. pêio ê ma'l

Â ?reíêrtuÍa muntr pàl de laB!àÍ báÍã.CE, r.ria publ'.. quo reÀ ràri
licilâção na 6odalidâde PÍêgào EIêt.ón.ô N' 7026032701 Pt3P, ripo M.nor Prêçô o.r
Ldê,.ujo objêto é.egisto dc preços pãr. íurur. e evenr
.rpei.liràda paÍ. lo.ação de êqlrpàmêntos, máq! n.r, estrul!ras e prenãção de
i.tuiço! dêltiõãdos à .ealirãçáô de evento3 e ãtllrdãdes pÍohovldôs p4lô Fu do
Múniclp.l dê arrútêÀcia So.ial, páÍà !l.nd.. às no.e$ldàdes dà secr.lo.J do
Irahtlho, A3iGlênciâ So.iâl Ê Cidadan â do Munripiô de làsràr [.ÍalcE O ni . di
er€o será àr mm h.rá! dô dâ 22 dê !êrêmbrô dê )C16. n. Íre
6mpiê5.m2àlecnolosia.c!m b. O totâ e scús
intêrês5ados no iit. àcrma menc onàdo, n. ítÊ www t.a.ê eôv.hr, . Porli Na.. ii
de Conkataçô€s Públ'.ar PNCP ê rà rr ã de L t.!i,. di P,píc '!a, o.à /à.!.i rr 

^vBêrprÍâ d. Mencro( 150 rc"vô ,Jg- /'br'J cr

ü(Al 5Ê..ptàrâ de {du(ãtào io Mun.ipio dê luarero do No e, Eído do
:âgàú, toínâ pLiblrco, pàrâ .onh.c,o€nro dDr

rt€ÍesirG, qúp :er; Ípa .àdo, ,aves dà plataforma eletÍónrca www.bllcompÍàs .o,n,
DoÍ nreÍn,!d,o dá 3c ià de t'LtrrÇoe! do 3.dr (Btt), ã ÍetoEada do c.rran. lrcLlatór Õ, nà
nrôdâidalê P|.3âô teÍtôrta i 2026otzlt, cüio obEro é a Àqursrçâo dE gêneros
a mênti(M oâr, .ompor â nr€rêndà ê§.olàí rêÍerêntê ào periodo d€ 2025, destinãdãs a!

pübl,ci m!n'c,palde Ju.reÍo dô Norle/tE, poí 
'nt.r6édio 

dà s«r.taíà
Munc pildê Educ.çàó, coíÍôrmê êspêc íicaçôe5 ãpÍêF.ràdas runro ao Edrtalconvocatóío
e se!5 Jnexos O que Íaz êm v,dude dã reÍisi,ô conrraruà .om á .mpresi AOÀ VlsÍÁ
coMEFco É sFRvlcos (orer 04 e 06 Â s€rrào pãrà.onvocãçio dãi,
.nrp.eil5l Í.EiroÍc^rlsi p:â ôr reÍcídos lô(es ílca maÍcda pdra o da 1l de
lcreôrb.o d. 10:6. . Ditr dr! LrB l0 hoÍã! MarôÍêr níôÍmàcõ€s ôa §êde dà c€nrmi dc
Cú'npln.lÕ Mln.0o, !to hâ Ruà ntoBontor trànc6.ô En!3nô Ctur, ne 120, 1e àndaÍ
Ccnr:D aEP 6101( 015- p.lo t.refonê í33) ll99 016l, no hoiário d. 03 0O àr 14 00

fortr5 .u i ndã pê. r Íi : !Êll3rúizeroce sov hÍ.

lua:êÍo do Nônê/CÊ, I dê rêrêmbío dê 2026
MARCIA PÊRIIRA DÂ SILVA FRÂNCA,

tê.rêtá.. Mun c pal d€ EducaÉo

Âvlso oE LrqÍÀçÃo
PircÃo ErEÍRôíúco ' 2026.0r.22.2

ru.r€úo do Nod./CE, I dê s.tembrc dê 2026
MÁRcta PERCTRA oÂ srLVÂ tRANCÁ
se.retan. Mu. cipal de tducatào

tcPQ
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Est.do do Cesrá - Consórclo Públlco de Ssúde dr MlsmrÍcgião de Crâlo - CPSMC. Preglo Eletrônico Í" 9200t/2026. Ertroto de Contrato no

2026.08.24.69. paíes: CONSÓRCIO PÚBLICO DE Si\ÚDE DÀ MICRORREGIÀO DE CRÂTO CPSMC e a empresa BRÂVA SUL COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS DE ESCRITORIO LTDA, ilscrita no CNPJ: 42.416.039/0001-73. Objelo: Aquisição dc €quipamenios e aessórios médico-

assisrenciais, compreendendo irens lohados às áÍeas dc rcâbilirâção fsrca, fsiolcÍapia, leÉpia respiralóÍiâ, diagnóslico e supoÍe a Procedrmentos clinico§,

destinados âs unid;dcs dc saúdc gercnciadas pclo o CoLrsórcio Público dc Saúdc dI lúicÍorÍcgião dc Crato (CPSMC). valor Olobal dc RS 39.980'00 (lÍintâ
e novc mit, nove.entos e 0ircnti rerls). Vigôncia: I2 (doze) mes€s. Signaláriosi Pâtrlo de TaÍso Cardoso vârela e Adriano Araújo Camargo CRATO/CE,

21t08t2026.

EsrADo Do cEARri - coNsóRclo púBLICo DE sÀúDE DA MICRoRREGIÃo DE cÁMocIM - Avlso DE CREDENCIAMENTo
- cHAMADA púBLICA N, CHp02/2026 O Asenrc de ContrrtÂsâo comünicr soa lnt€relradot que estÁ rêallzando chcm.da públlcâ prr. o

cneúxôrÀrrlÉnro DE pEssoA rÍsrce .luniorcl pARÁ PRESTAçÃo DE sERvIços NA AREA DA SAUDE PARÂ ATENDER

;§"ííó;:tii;;;E§ 6-; iõiiõi"]Nió;.ôEL iibdÃio coúr§ o,r siLtA, JUNro Ào consóncro púBt-rco DE sÂúDE DA

úiCnonntCtÁO of cAMOC|M - cpsMCAM, com recêblmento de documentrçlo e propo.las pclo perÍodode I (um) sno, na sede dr comksão

a" iútaçe«n pciss.nau,20l3 - C€ntro,62,400-ó001, O Edhrt ne lntegrr poderá 3er rce!3rdo no! endêreço! eletrônlco.: httPs://cplmcamoclh.
.ê oôv-hr - hnDs://muoicioioi-tiritacoc!.tce.ce.Eov,bÍ/ ou n! rcde dr comissló de licll.çIo. hÍormrçõe5 rcÍereote! Àt e gêncir3 p.rr P.Éiclp.çao

" 
ti."ir p.o"irot."nror iodcrâo ser obtidor n-o mcsrno loc.l da errtregÀ dar proposlrs. Câmoclm/c8,03 de 3elêmbro de 2026. JUAN KLISMAN

LIMA PEREIRA - Agentc de Contrstâçro.

f,srADo Do cEARri - pRoFEtruRA MUNICTpAT- DE AtuABA Avrso Df, LIcITAÇÀo - coNcoRR-ÊNcIA ELETRÔNlco N'
ioli-os.if ,orci- ô s"roÍ de Licitação, localiadâ x Rua Niceiâs AÍaes, N" 498, cêntro, Aiuaba-CE, comunica aos interessâdos que nô dis 25 de

S"t"rtro a" ZOfO, e. OS:00hs, estaÍá ab;indo Liciraçio na Modalidadc Concontncia EletÍônico N'2026.08.31 0lCB Objelo:-C_ontrrtrçlo de emPress

;i;;úi;"d; ú; 
"*""uçaá 

a" smplieçío do stsicm, de rbasteclmento de águ. do 6ede do münlclPlo de Aluabr/Cx,- oblêto do Têrmo de

Cámpromtsso'X" eOnSld02l, ffrmaào entre o Municíplo de Alü.br/CE e r Unlão, por inleÍÍnédlo do Mlnlstérlo dca Cldrde§t rePres€ntrdi Pela

ôalrl Econ6mica Federrt. O [diral complero cstará d'spdnivel no endcrcço acima, â partirda dala deslâ publicaçào, no hoÍário de ãlcndimento ao público,

il;;;;;i"i;J i"iffi"çÁ"" "ai"ioiãiEã"ããf "' "utia"..i,,,'ro 
à címissao aõ Contàtaçào da Prcfeitura Munic ipal 

-dt_A 
iuÃba_localiza da na Rua

Nt";. eãüF lSs, Cerirro, aiuaba-CE ou pelo e-rtrail: licira;Àoaiuaba.g l@Bmâil.com. Aiurb!-CE, 0l de Selembro 2026. Joio PeÍelr! Lrcerd! -
Agente de ControçÃo,rPregotlÍo,

ESTAD. Do.EARÁ- pnD.DrruRÁ MUNrcrp,\1. DEAI,ABA:;;;;l.n r,rcrmçio - pnrcÃo ELErRôNrco N" 2026.09.0t.01P8 -A
ire ieúá úunic ipal ae e;uâ bu, roma público que fari realizar Lic itação, na Modalidade PÍegão Eletrónico, autuadâ sob o N' 202 6.09 0 1 0 1 PE cuj o Objeb

é Aouisicôo de v;ículo tio. oicape, côr brrocr,0 knr, com recursos oriundos de transÍerêncl. Íundo r Íundo, por meio do PRGSIEC - Progrcma

ã. rlii"iã"iÃ""i" a" súcrir" l-'"raouat aa Criturr, pârâ srender ar n€cessldrdês ds Sccrctsrir de Culturs eTuri§mo do MuntclPio deaiulbt/cf,'
,.rào o óoà*nu*"nto aas propostas r parrtr do dtà i4t0gl2n26 Ltê22109t202ó às 0Eh§00mln, Âbeíurâ das Propostas dls 22109/202ó ós_08hs00min e

a Fâse de DisDutâ de Lance no diâ 22109/202ó ós 09hs00min, O Editsl êstaná drsponivel, no hoÉrio de atendimenrc ao público de 08:00 às I7i00h, ío Site:

i'iJnr"r*"á..i*."..";.bÍ, ; n;ioíâl de ticitrçõ€s Ja BR Conerrado, no sircl u !&.lci!êaiucbason b/. site do municipio e PNCP, pam verificação de

iiff."õ;ãffiiã46*iàres. Informações pelo ,:,na'l: licirâcâoaiuâba.gl@gmaiicom.br, ou no cndereço Rua Niceias AÍÍaes, N" 498. Bairro CentÍo'

ciaaae áe,riuaba. Ésudo do Ceará. Atusbr.CE,b3 dc Serenbro de 2026. Jolõ Pereirc Lecerdr - Agente de CortratrçIo/Pre8oêlro.

Estrdo do Cc.ró - prefeitur. Murtclpâl d€ T.bulelro do Norle - Avlso dê LlcltÂção. Mgblldld§: ConcoÍência EI€tÍôn rca n ' CE-002/2026-Dlvêr$s.

obleto: Contratâcào de emDrcsô Dârâ preslaçàode servrços dc assessoria e acompanhamcnto de Convénios e Progmmas, CaPt ção de RecuNos Financeiros,

ã-ã-"a*i"n1 .i'c""iÀor'ri,ráuut é r.a.iot, ;unto i Diversas Unidâdes Adhinisrralivâs (secrêtaÍias) dã PreÍeitum MuniciPal de Tabuleiro do NoÍe,

cànior-" as especin"oç6., e qrunndod"" .onirànres no T€rmo de Retêrência. IiEg: M€noÍ PÍeço. Ee.6tis-Dit,g1a: Àbeío e.Fechado. comissâo de

conÚataçàocomunica;osintcicssadosqueaaberorâdJsproposlascomerciâisscftánod'â@.oEdi'Âle
iiui *e*os esrarao disponiveis atravésios sites: htrpsr/bltc;mprrs.lom/home/publicsccess "acesso identificâdo no link - acesso Público ê w1rry.tce.

ç!,gqrbl. A Comissão.

prefeilura Municipal de QuixadJ A agenle de conrrar.rçio do Municipio de-QulxadtcE rom0 público, paro conheciqento do-s i ere§sados. que a sessâo

"i,rr,", 
à"iiÉóÂo rr-riRoNtco ú. 15.009.202ó. ciúo objero AeúrsrÇÀo DE EQUIPAI\4 ENTo DE ILUM tNAÇÃo E soNoRIzÂÇÁo E ourRos

i,larÊruÀts oo re,rmrNlo DE Bolso vELHo l)iD DÉ REspoNSABILtDADE DA FUNDAÇÁo cULTURÁL DE QUIxADA cE, anreriormenre

desienadaoaraodial0descrcmbíodÉ2026àr09h:00rni , fica ADÍADA, em râzào da oecessidade de Íêti6cação do EdÍal, mediante publicãção deAdendo

"à 
rfiirr, áÀ áe. a, i.pqtsnaçào ao êditat. A novâ dala paÍa rec€bimento das pmpostas ê realização da sessâo pública 3eró l7 de set€mbro de 202ó À3

õifrrOO-in, 
"onfo-" 

* iraios previsros no an. 55, § i 0, d; Lci Federal n' 14. I 3 3/202 I , perÍnânecendo assegurado âos intere§sado§ amPlo ace§§o âo Edital

ietin"uao e sers une*or. ô AdeMo será disponibilizido na plataforma eletrônicâ em quc se ÍealizÉ o ceíame, no PoÍal Nacional de Conlratações Públlcas

- PNCB no poÍat de LrcrraçôEs do Tribunai dc ConLas do Eslado do Ceârá - TCE/CE e ro PoÍlal Oficial do MunrciPio de QuixadrcE Quixadá/CE, 02 de

setembio de 2026. Hisadorti Maria Paixào Silvã - Agenle de Contrahçào do municipio do Municipio de Qurxad,CE'

EsrADo Do cEARÁ - pREFErruR^ MUNrctp^r. DE JUAzEll; ;; i*Jnre - e"t"o o" t i"trrçÂo - Prcsão Elcirônlco n" 2026.09.03.1. o(Á)
ícci"t'u(oy ae eauc"çao do Municipio dc Juozeiro do Noíc, Esrádo do Ceará, no uso de suas âlribuiçôcs legars, tomâ Público., para conhecimento dos

int"."""oaàs, que se.á áulizado, atra;és da plataformâ elekônice www.bllcompÍas.conr, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL)' cêname

iiciiaiO.iq ,l i"Jafiaaae pregio Elerrônicd n'2026.09.03.1, cujo objcro é a Ôonuatação d. seru'ços u s€rem pÍestados na limpczr de.fossás séplicÀs e

àurro" 
"omponentes 

ao ."dc d-c csgoro, desrinados ao rtendimcnto dás unidadcs escolaÍes da Rede M!íicipal de Eosino dê JuÂzeiro do Noíe/CE por

intermédio àa Secret-aria Municipaide Educaçâo, conlbrüe especificaçôes apresêntadas j unto âo EdrtalConvocâtório e seus anexos, com abertuE mâ.câdâ

Dara o dra 23 d€ setêmbÍo dc 20ió, a panií das 09:00 hoÍas. Màiores intormaçôês nâ sede da Cenhl de Compras do Município, silo na Ruâ lnterventor Fco

itrivano Cruz, n" t20, l. ar),tar - Ce;tro - CEP: 63.010-015, p€lo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 ás 14:00 homs ou aindâ pelo €'mâil: cpl@
juâz€iío.ce.Eov.br. Juazerro do Nortê/Ceâú, 03 de seternbro de 2026. Márcia Pereim dâ Silva Franca - Secretáriâ Municipsl de Educação

ESTADO Do CEARÁ - PREFEITURÁ MUNlclpAL DE JUAZEIRo Do NORTE -Avlro de LicitrçÀo -Pregío Eletrônico n'2026.09.03.2. o(A)
§ecrer.irio(a) de Educaçào do M nrcipio de JuazeiÍo do Norte. Estado do Ceará, no uso de suas akibuições legais, toma Público., para conheimenlo dos

'nreressados, 
que sená ieatrzado, alÍavés da plalaforma clctónica wwwbllcompms.com, por inleÍmédio dÂ Bolsâ de Licrlaçô€s do BÍasil (BLL), ceíâme

licitatóÍio, n;;odslidade Pregâ; Elerrônico n' 2026.09-01.2, cujo objeto é aAquisiçào de playgÍounds infantis,jogos educslivos, bnnquedos Pedagógicos,
materiais lúdicos e recreativris, be,n como mareriais dcsriíadoi ao Àrendimento Educacional Especializâdo (AEE), para alendimenlo das necessidades

das unidades escolares da Edu;rçâo lnfanril c dos Ànos lniciâis da Rcdc Municipal dc Ensino dc JuazeiÍo do Noíe/CE, por inlcrmédio dã sDâ Secí€lariâ

Municipal dê EdLtcâçào, confornrc especi6cações apÍcsüDradas.iunto ao Edrtal Convocâlório € seüs anexos, com âbenura marcadâ pâra o dia 24 de s€tembro

dc 2026, â pârrir das 09:00 horrs. Maiores infonnaiôcs n.r sedc da Ccntrâl de Compras do Muntcipio, silo na Rua lnterventorfco Envano Cruz, n' I20, 1"

andar ôerirro-CEp:63.0t0-0l5,pelot€lcfone(88)3199-036l,nohoráriodcOS:00àsl4:00horasouaindâpeloe-mailrcpl@juazeiro.ce.gov.bÍ.Juazeiro
do Norte/Ceani, 03 de setembro de 202ó. MáÍciâ Percira dâ Silva FÍanca Secrelária lúunicipal de Educsçào.

E rÀdo do Ceârá - PreÍcituÍa Munlcipal de Amontadâ - Adendo. A Secretâria de Educaçâo MunicipâI, vem informârque houve alleÍaçãô no Edilâldo
pregão Eletrônico N, I4.08.01/2026.05 parâ aquisição de marerial permanenle e consumo, destinados a drversàs SecÍetarias e Au!ârquias do MuniciPio de

Am;nhda.CE, Motivo: Alrcração no Termo dc Ref€rência em an€xo ao Edital Asdem0is cláusulas continuam inalteradas. Amontsdr4E' 02 de setÊÍnbro

de 2026. Tlrgo Emonuel Arsú.io ds Rochr. Secretórir Executivo de Educiçlo.

.â
FSC
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DIÁRIO oFICIAL DO ESTADO I SÉRIE 3 ] ANO XVIII N"I65 I FORTALEZA, 04 DE SETEMBRO DE 2026



Artigo I'. HOMOLOCAR o Rclntório .lo Processc, N'
760527 0'125.41 elaborado pelo(a) conselheiro(a) Francisca Comcs

de Limâ, após âvâliação in loco, tendo emvista que a escola atende as

er(igências no rocante a DOCUMENTACÀO, INFRATSTRUTUR"A

FISIcA, CoRPo DoCENTE, CORPO TÉCNICO.

ADMINISTRATIVO, ORCANIZACÀ() D IDAI IC()-

PEDACOGICA e ORCANIZÁCÀ( ) F]A GESI Àt I ESCT )LAR, <

mediante a obtenção do C-onceito Institucional = 4 (quatro), conforme

deliberação do Conselho Pleno, em reunião de 0)/09/7016, quc

DEFERIU o pedido de Recredencramento e Reconhecimento do

Ensino Fundamental do(a) EEF PELUSIO CORREIADE MACEDO

Cód. INEP' 23220090 Endereco' RUA MARIETA FR"C.NCA DE

MENEZES, 360 Bairro, SANTO ANTONIO CEP, 61050-14í

Cidade: JUAZEIRO DO NORTE UF' CE Telefone(00)0000{000

E,mail: escolapelusio@seduc.juazerro.ce-gov.br, até 03/09/2010.

Artigo 2". Esta porraria entra em vigor na darâ da sua

publicação.

E
5r. r I

Ànigo 1,'. HOMOLOGAR o Relatório do Ptocesso N"

2605 290129.191 elaborado pelo(a) conselheiro(a) Tiago Josimar da

Silvr, apris o,alioçio in loco, rcndo em vista que a escola âlende âs

exrgêncra\ n.' r,'cânre r DOCUMENTACÀO, INFRÂESTRUTURA

FiSICA, CoRPo DoCENTE, CoRPo TÉCNICo.
ANM IN ISTRATIVO, ORCANIZAÇÃO DIDÁTICO.
IEDACOCTCA ( ORCANIZACÃO DA CESTÀO ESCOLAR, (

mcdianrc a obtençãtr Jo Conceito lnsrirucional = {(quarro), conÍormc

deliberacâo do Conselho Pleno, em reuniâo de 03/09/?-016, que

DEFERIU o pc.liclo de RecreJenciamento e Autorização para a ofena

rla EJucac-áo lnÍanril do(a) COLECIO ESPACO CERTO CARIRI

Cód INEP: 23264764 Endereco' Rua Rui Barbosa N' 2076

comllemcnto 2070 Bairro' Limoeiro CEP,61010-000 Cidade,

Jua:ciro do Nortc UF: CE Telefone:(88)98ti-9100 E.mail,

rosimerrc200l I @grnail.corn, ate 28,/08,/2030.

Arrigo 2' Estr portÀriÃ entra em vigor na data da sua

publicacáo.

Jtrazerro,Jo Norre. CE, quinta-feira, 0l de setembro de

Juazerro do Norre - CE, quinra-feira, L-ll dc sctcmbr,r de 20 26

2026

ProÍ Dr. José Marcondes Mace.lo Lnndim

Presidente do Conselho Municipal de EJLrcrçâo

IRTARIÉ' 02? /?.026

Homologa o Relatório do Proccsso N'
ú45290129.19I qtrc DEFERIU o pc.lido de

Recredenciamento e Aurorizacão pârâ a oferra

da Educaçào InÍanril do(a) LOLECI()
ESPAÇO CERTO CARIRI Cód. INEP.

23264764, e .lá ourras providôncias.

O Presidente do Conselho Municipal de Educacão de

Juazeiro do Norte - CE, no uso de srras arrlbuições legeis,

Proi Dr. José Marcohdes Macedo Landim

PresiJente do Conselho Municipaldc Educacão

ESTADO DO CEARA

PREI.EITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciracão - Pregão Elerrônico n'2026.09.01.1. O(A)
Secretárrcía)de Edrrcacão do Mr.rnicípio Je Juazeito do Nortc, Esrado

do Ceará, no uso.le suas atribuições legais, rorna público, para

conhecimento dos ir-rrercssados, que será realizado, através da
plaraforma elerrônica wT.u,,,,.bllcompras,com, por inteÍmédio da Bolsa

de Licitacóes do Brasrl (BLL). certâme licirarório, na modalidade
PrcgâLr Elctrônrco rT" Zt-t26.09.01.1, cujo objeto é a Contratacão de

scr\,Iços x scrcm prcstados na limpeza de fossas sépticas c otrtros

coÍÍ\ponenrcs da redc ele esgoto, destnados ao atendimenro das

unidades escolares da Rede Municipalde Ensino deJuazeiro do None,/
CE, pot intermédio da Secrerarra Municipal de Educacâo, conl-ormc

especificacÕcs apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus

ane\()s,.()m aberrura marcacla para o dia 2l de setembro de 2026,

AVISOS E EDITAIS
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a paltir das 09:00 hores. Maiores informâçôes na se.1e da Cenral .le

Compras do MunicÍpio, sito na Ruâ lnrcrventor Fco Erivano Cruu,

n. 120, l" andat - Cenno- CEP, ó1.010{15, peLr telefone (88)i199-

0363, no horário de 0E,00 às 14,00 horas ou ainda pelo e-mrtl,

cpl@uazeiro.ce.gowbr. Juazeiro do Norte/Ceará, 03 de setembro de

202ó. Márcia Pereim da Srlva Ftanca - Secretirià Municipal de

Educação.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregâo Eletrônico n' 2026.09.01.2. O(A)

Secretário(a) de Educaçâo do Municipio deJuazeiro do Norte, Estado

do Ceará, no uso de suas arribuições legais, torna pirl,lico, para

1-2nhecimento dos interessados, quc será reelizado, lrrar'és da

plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsâ

de Licitações dr-r Brasil (BLL), certame hcitarório, na moclalidade

Pregáo Eletrônico f 2026.09.03.2, cuio ob,eto é a Aquisiçào de

playgounds infantis, jogos educativos, brinquedos pedagógicos,

mareriais lúdicos e recreativos, bem como materiars dcstinarlos ao

Atenclimento Educacional Êspecializaclo (AEE), para aten,.lrmen«.

das necessidades das unidades escolares da Educação lnfantile Jos

Anos lniciais da Rede Municipal de Ensino de Juazerro do None/CE,
por intermédio da sua Secretaria Municipal de Educaçâo, conforme

especificações apresentadas junto ao Edital ConvocatóÍio e seus

anexos, com abertura marcada para o dia 24 de sctembro.lc 2026,

a partir das 09:00 hoÉs- Maiores infotmâçôes na sede .ia Central .1e

Comptas do Municipio, sito na Rua lnterventor Fco Envano Cruz,

n" 120, l. andar - Centro -CEP: 61.010O15, pelo telefone (88)3199-

0363, no hotátio de 08'00 as 14'00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@juazeiro.ce.go",br. Jr.razeiro do Norre,/Ceará, 0l de setembro dc

126. Márcra Pereira da Silva Ftanca - Sccrctíria MLrnicipal dr:

Educação.

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Retomada - Pregào Eletrônico n'2026.01.12.2. ()(A)

Secretária de Educacão do Municipio de Juazeiro do Norrc, Esta,:lo

do Ceatá, no uso de suas atribuicóes legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que será realizado, atraves dâ
plataíorma eletrônica wu,w.bllcompras.com, por intermédro da Bolsa

de Licitaçôes do Brasil (BLL), a RETOMADA do ccrtame licita«jrio.
na modalidade Pregão Elemônico n'2026.01.22.2, cujo objeto e a

A(lLlisicão !le gêneros alimenricios para compor a merenda escolar

referente lo periodo clc 2026, destinadas as escolas da rede pública

municipal r.1e Juazciro do Norte,/CE, por intermédio dâ Secretâriâ

Municipal .le Educaçào, conforme especificacóes apresentadas junro

ao Ed itol Con«rcatórro e seus anexos. O que faz em rrrtude da rescisão

contrrturlcom a empreso BOA VISTA COMERCIO E SERVICOS

LTDA jurrto aos Lotes 04 e 06. A sessão para convocacào da(s)

cnrpresa(s) remanescenre(s) para os retêridos Lorcs fica marcada para

o .lra ll de setembro de 2026, a parrir das 08,30 horas. Maiores

irrfcrrmact-res na sede da Cenrral de Compras do Municipio, siro na

Rue Inrervcntor Frlncisco Eri.ano Crrrz, n. 120, 1. andar - Centro
- CEP, 61.010{15, pelo telefone (88) 3199{363, no horário dc

08:[--r0 às 14.00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gor,.br.

Juazeiro do Nortc,/Ceará,03 de setembro de 2026. Márcia Pereira

da Srlva Franca - Secreraria Municipal de Edrrcação

,L.

IOIiTAIUA N. 52.'1,.126-PRE\rllt jNO, DE ll DE,\COSTO tlE

lrElfi
5 r:.. ta

Dispôc sobre a convocacáo de aposenrados por

invalids2 pxlx a realização de pericia médica

revisional relatrva âo exercicio de 2026 no

àmbito do Fundo Municipal de Prevrdêncra

Social dos Servrdores de Juazeiro do Norte,/

CE - PREVIJUNO. e dá outras provrdências.

r) IRESIL)trNTE DO I:L NDO Mt.TNICIPAL DE

PRtrVlt)ÊNrllA S()(llAL D()S SERVlt.)ORES t)E

ItAZLIRO DO N()RTL."CE- PREVUL]NO, no u)o tlas

rtribuicóes tpe lhc.onícrcm o irr.81, incisos I c ll, da Lcr

t )rginrca rlr Municilalde Jrurzeiro clo Norre, dt 1990; o §6"

Jo Àrr. 1l rla Lci Complcmcntar n./ 21, dc 25 dc maio dr
l0tl7; e o art. 40, § 1., incjso [, da Constituição Fedcral de

1988,

l0l o

R E -s()L\/ t_

Art. I' Iricam os eporcntadr.s pot invalidcz vinculad,rs ao

FLrnJr, \.Íunrcipal .lc Prcviclêncra Social ,.1os Scrli.lores de Jua:ciro Jo

\orre.:(lE - PREVIJt'N() convrrcarl(,s prrr r reirlizrcío rle Dericiâ
médica rcvisiorral rclâti\ â iro cxcrcício dc 2026, a sc'r rcali:adl pckr

PREVIJUNO
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